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VETO TOTAL AO PROJETO DE LEI Nº 278, DE 2009

MENSAGEM Nº 190, DE 2009, DO SR. GOVERNADOR DO ESTADO

São Paulo, 22 de dezembro de 2009

Senhor Presidente

Tenho a honra de transmitir a Vossa Excelência, nos termos do artigo 28, § 1º, combinado com o artigo 47, inciso IV, da Constituição do Estado, as razões de veto ao Projeto de lei nº 278, de 2009, aprovado por essa nobre Assembleia, conforme Autógrafo nº 28.736.

De origem parlamentar, a propositura dispõe sobre emolumentos, na forma de taxa, devidos por fornecedores reclamados na Fundação de Proteção e Defesa do Consumidor - PROCON, em caso de registro e encaminhamento de reclamações fundamentadas, e dá providências correlatas.

Reconheço os elevados desígnios que orientaram o legislador paulista. Vejo-me, todavia, compelido a desacolher a medida pelos motivos que passo a expor.

É certo que à Fundação PROCON compete executar a política estadual de proteção e defesa do consumidor, em suas múltiplas variantes. No exercício dessa função administrativa, recebe, analisa, encaminha e acompanha o andamento das reclamações de consumidores ou de entidades que os representem e mantém o cadastro de reclamações atualizado e aberto à consulta da população, consoante determina a Lei nº 9.192, de 23 de novembro de 1995, art. 3º, incisos II e IV, que guarda sintonia com a normatização traçada no âmbito da União, como, aliás, é de rigor. Essa atividade projeta-se com características de exercício do poder de polícia e poderia facultar ao administrador a cobrança de taxa de polícia, observadas as prescrições legais que regem a matéria.

Evidentemente, a instituição de tributo dessa natureza condiciona-se ao rigoroso exame da conveniência e oportunidade de seu implemento. 

Sob essa perspectiva, é preciso destacar que, a Fundação PROCON, ao longo de mais de uma década, tem prestado à população paulista serviços que se qualificam pelos níveis de excelência. Para o suporte desses serviços, concorrem substancialmente os recursos destinados pelo Tesouro e aqueles decorrentes da aplicação de multas nos termos da legislação vigente. 

Assim, não me parece razoável criar modalidade de tributo, sob a forma de taxa, para que o PROCON execute suas funções institucionais.

O reconhecimento da importância das ações empreendidas pelo PROCON, com vistas à melhoria das relações de consumo e proteção efetiva dos direitos do consumidor, está expresso nos recursos alocados à entidade, no montante de R$ 38.092.000,00, que foram fixados com a imprescindível contribuição desse Parlamento na elaboração da lei orçamentária para o exercício de 2010.

Nesse cenário, considero injustificável prever-se taxa com o propósito visível de aumentar receitas.

A insubsistência da proposição no seu aspecto fundamental – imposição de taxa ao fornecedor reclamado, na hipótese de reclamação fundamentada, atendida ou não, correspondente a 2 e 5 ufesps, respectivamente –, faz incidir sob os demais dispositivos do projeto a censura do arrastamento, conforme reiteradas decisões do Supremo Tribunal Federal, incluídos até mesmo os casos que configurem inconstitucionalidade de aspecto pontual da propositura.


Com efeito, firmou o Supremo Tribunal Federal a tese de que a declaração de inconstitucionalidade de uma norma afeta o sistema normativo dela dependente, bem como se estende a normas subsequentes, porque ocorre o fenômeno da inconstitucionalidade por arrastamento (ADI 2895/AL). 

Expostas as razões que me induzem a vetar o Projeto de lei nº 278, de 2009, e fazendo-as publicar no Diário Oficial, em obediência ao disposto no § 3º do artigo 28 da Constituição do Estado, reitero a Vossa Excelência os protestos de minha alta consideração.

              José Serra

                GOVERNADOR DO ESTADO

A Sua Excelência o Senhor Deputado Barros Munhoz, Presidente da Assembleia Legislativa do Estado.

